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	Sessão de 20 de outubro de 1995	 Acórdão n2 101-89.007

Recurso n2: 82.492 - PIS/FATURAMENTO - EXS: DE 1987 e 1988

Recorrente: METALIM INDUSTRIA DE MAQUINAS LTDA.

Recorrida : DRF EM JOINVILLE(SC)

PIS/FATURAMENTO - TRIBUTAÇA0 REFLE-
XA - Tratando-se de lançamento re-
flexivo, a decisão proferida no
processo matriz é aplicável ao jul-
gamento do processo decorrente, da
da a relação de causa e efeito que
vincula um ao outro.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de
recurso voluntário interposto por METALIM INDUSTRIA DE MAQUINAS
LTDA.

ACORDAM os Membros da Primeira C2mara do Primeiro Con-
selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, rejeitar a pre
liminar de decad gncia e, no mérito, negar provimento ao recurso
voluntário , nos termos do voto do relator.

Sala das Sessbes, em 20 de outubro de 1995
--
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LUI . FERNANDO OL'/ RA:
DE AORAES - Procurador da Fazen-

da Nacional
VISTO EM

4 ‘-' 7~ ignr
SESSA0 DE: ti

Participaram, ainda, do presente julgamento os seguin-
tes Conselheiros: MARIAM SEIF, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, jEZER
DE OLIVEIRA CANDIDO, SEBASTIAO RODRIGUES CABRAL, RAUL PIMENTEL E
CELSO ALVES FEITOSA.	 ,--
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RELATORI O

A METALIM INDUSTRIA DE MAQUINAS LTDA. inscrita no Ca-

da=.tro Geral de Contribuintes sob n2 82.739.954/0001-85, incon-

formada com a decisão de 12 grau proferida pelo Delegado da Re-

ceita Federal em Joinville(SC), apresenta recurso voluntário ob-

jetivando a reforma da decisão recorrida.

A exiggncia se refere a crédito tributário de PISIFATU-

RAMENTO e seus acréscimos legais, cuja incidgncia está prevista

no artigo 32, alínea "b" da Lei Complementar n2 07/70, artigo

12, parágrafo único da Lei Complementar n2 17/73, Titulo 5, Capí-

tulo 1, Seção 1, alínea "b", itens I e II do Regulamento do

PISIPASEP, aprovado pela Portaria MF n2 142/82 e artigo 12 do De-

creto-lei n2 2.445/88 combinado com o artigo 12 do Decreto-lei n2

2449/88.

No recurso, a recorrente reitera os argumentos apresen-

tados no processo matriz sem aduzir quaisquer argumentos relacio-

nados com a exig gncia de Pis/Faturamento.

É o relatório"
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VOTO

Conselheiro KAZUKI SHIOBARA - Relator

O recurso preenche os requisitos legais.

No recurso juntado ao presente processo, o contribuinte

reporta-se às razeies expostas no recurso do processo matriz de n2

13973.000045192-20, cujos argumentos foram apreciados pela ia.

Wimara do Primeiro Conselho de Contribuintes.

Ao recurso interposto no processo matriz, julgado no

dia 17 de outubro de 1995, em Acórdão n2 101-88.912, foi rejeita-.

da a preliminar de decadência e, no mérito, foi negado provimento

por este Colegiado.

Assim, de acordo com o principio adotado neste Conselho

de Contribuintes, de que o decidido no processo matriz constitui

prejulgado aplicável ao julgamento do processo decorrente, dada a

relação de causa e efeito que vincula um ao outro, voto no senti-

do de rejeitar a preliminar de decadência e, no mérito, negar

provimento ao recurso voluntário interposto.
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Brasilia(DF) . \ 20 de outubro de 1995
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